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Regido pela Lei FederaIN' 8.666 de 21/06/93

PREÂMBULO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE. com sede na Av. Moisés Moita, n' 785.
Nenê Plácido, Tianguá/CE, nomeada através da Portaria NO 246 de 16 de Fevereiro de 2021. torna público para
conhecimento dos interessados que a partir das 08h:30min do dia 17 de maio de 2022, pelo período de 12 (doze}
meses, na sala de reuniões no endereço acima citado, realizará o CREDENCIAMENI'0 DE PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SCKviçOS NA ÁREA OE SAÚDE, COMPLEMENTARES, CONFORME
PROMETO BÁSICO..'"PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO PROGRAMA NANA E DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE $AUDE DE TIANGUÃ-CE, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo
com a Lei N'. 8.666/93 e alterações posteriores.

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JUKl0ÉCA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE, COMPLEMENTARES, CONFORME
PROMETO BÁSICA: PARA ATENDER ÂS NECESSIDADES DO PROGRAMA
NANA E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIANGUA.CE.

Objeto

Órgão Interessado; Secretaria de Saúde

Processo Administrativos Credenciamento

Período
Credenciamento;

para DA DATA DE PUBLICAÇÃO PELO PERÍODO DE 12(DOZE) MESES

DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA

17 de maio de 2022 às 08h30min

Av. Moisés Moita. n' 785, Nenê Plácido, Tianguà/CE

Compõem-se o -presente Editaldas partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições para credenciamento, julgamento e adjudicação
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para credenciamento. julgamento e formalização do contrato

PARTE 8 - ANEXOS
Prometo Básico/Píojeto Básico do Objeto;

Anexo 11- Modelos
Anexo

3) solicitação de credenciamento
b} declaração relativa a trabalho de menores

D) declaração de inexistência de fatos supervenientes
ANEXOlll- Minuta do Contrato

1 - DO OBJETO:
11 0 presente procedimento tem como objeto o CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE, COMPLEMENTARES. CONFORME PROJETO BÁSICA, PARA
ATENDEM AS NECESSIDADES DO PROGRAMA NANA E DA SECRETARIA MUNICIPAL 0E SAÚDE DE TIANGUÁ.

1.2. Os credenciados devem prestar os sewiços nas ③ndições e preços preestabelecidos neste editale no Termo de
Credenclamento.

CE
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2 DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENT0: \. ZAq''
2.1. Ds documentos de credenciamento serão recebidos na Comissão Permanente de Licitação. a partir da public;êãW-
do aviso de credenciamento pelo período de 12 (doze) meses. na sala da comissão de licitação localizada à Àv
Moisés Moita. n" 785, Nenê Plácido, que realizará análise e julgamento para aprovação ou não, do credenciamento
2.2. Nada obsta que seja credenciada mais de uma instituição prestadora de sewiços, durante a vigência desse
procedimento

2.3. Os interessados poderão solicitar credenciamenta. a qualquer tempo, desde que cumpridos todos os requisitos e
que esteja vigente o presente Editalde Credenciamento.
2.4. A data de abeítuía inicia! será dia 17 de maio de 2022 as 08h:30min, na sala da comissão de licitação.

3 - DAS CONDIÇÕES De PARTICIPAÇÃO E DC CREDENCiAMENTO:
3.{. Poderão paÉlcipa do cíedeRclanenlc somente PES$GÂS FíSiCAS e JURÍDICAS qee atenderem 8 todas es
exigências. inclusive q ê o à cçumen açêo constante Qesie Editale seus Anexos. sendo vedadas à padtçípação ae
eMpⓕsas cujas atividades não sejam compat fieis com o oyeto a sef cootfatado
3.2. Não será admitida neste credenciamento a participação de empenas enquadradas em quaisquer das hipóteses a
seguir elenmdas:
a) Que se encontrem sob regime de falência. concordata. concurso de credores. dissolução ou liquidação
b) Que em regime de consórcio. qualquer que seja sua forma de constituição. sejam controladas. coligadas ou
subsidiárias entre si

c) Que. por quaisquer motivos. tenham sido declaradas inidõneas ou punidas cam suspensão por órgão da
Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal. Estadualou Municipal. desde que o Ato tenha sido
publicado na imprensa oücialou registrado no SICAF, conforme o caso. pelo órgão que praticou enquanto perdurarem
os motivos deteminantõs da punição;
d) Estrangeiras que nãQ funcionem no Pais
e) Que possuam vínculo cam servidores ou empregados da Prefeitura de Tianguà/CE
3.3. A Inscrição no processa implica na manifestação de interesse em participar do processo de credenciamenta junto à
prefeitura Municipal de Tianguá/CE Secretaria Municipal de Saúde, no período de entrega da documentação. e
aceitação e submissão, independente de declaração expressa. a todas as normas e condições estabelecidas no
presente edital, seus anexos. bem como aos ates normativos pertinentes expedidos pela Administração Municipal
3.4. A solicitação de credenciamento deverá ser apresentada digitada sem emendas, ra$uras. entrelinhas ou
ambiguidade(Conforme Modelo Anexo 11- Alínea "A") juntamente com a documentação solicitada neste Edital. em
que constará:

3.4.1. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA
1) a habilitação jurídica - a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. no registro público de empresa mercantilda Junta Comercio
e/ou Cartórioldevendo, no caso da !icitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com avefbação no íegistro da Junta onde tem sede 3 matriz.
b} Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor devidamente íegistíado no íegistío pl)blim de
empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades pof ações;
acompanhado de documentos de eleição de seus edni istmdotes: devendo: oo caso da !icitante $er a sucusal, $iiai ou
agê cia, apfese af c íegistfo da Junta onde opera çon aveíbação õo fegistⓕ da Junta onde {eN sede a natíiz.
ç tnsçãçãe do ato constitutivo. ne caso de sociedade simples - excelo coopeíat&as - no Cadõóo de Registfo das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo* no caso da ticitante ser a sucursal, ãlia}
ou agência. apresentar o íegistro no Caítóüo de Registro das Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação
no Cartório onde tem sede a matriz.

d) Decreto de autorização. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO
DE REGl$TRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente: quando a atividade
aSsiM o exigir.
e) Cédula de Identidade do titular. no caso de Irmã individuale de todos os sócios. quando se tratar de sociedade
11) a regularidade fiscale trabalhista - a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição na cadastro de contribuintes estadual ou municipal. conforme o caso. relativo ao domicílio ou
sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compati)Rlcom o objeto contratual;
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c} Pícva de Reguiaãdade re atiça êcs Tãbutos Federais e Divida Atiça da União, Inciuslve co tãbuiçãesàe ç.eom
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.75i, de 82/10/20i4;

d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitantel
e) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitantel
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante â apresentação de Certidão
Negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
'io de maio de 1943

111) a qualificação técnica - a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Atestada de desempenho anterior fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove que
o licitante esteja realizando ou tenha realizado fornecimento compatíveis com o abjeto da presente licitação.
b) Licença para o funcionamento. expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde estiver

c) Inscrição e certificado de registro funcionalda empresa e ceüificado do responsável técnico no respectivo
Co velho Regia a! de Medicina; ca compⓕvação de vínculo pemiaReote do pfc$ssionaf, mediante:
d.{} apresentação de acha ou livro de reglstro de empngados, onde se Identifiquem os campos de admissão e
rescisão,juntamente com Q termo de abertura do livro de registro de empregados;
d.2) Sócio. comprovando-se a participação societária através de cópia do contrato social e aditivos. se houver.
devidamente registrados najunta comerciall
d.3) Se contratado. apresentar contrato de prestação de serviços, vigente na data de abertura deste certame.
d) Inscrição no Cadastro Nacianalde Estabelecimentos de Saúde - CNES do Ministério da Saúde
e} Deciaraçãc indicando as categcílas oroãssionais com o$ respectivos íegistlcs de classes que aeuarão na execução
dos sewiços ofertados.
IV) a qualificação económico-financeira - a ser comprovada mediante a apresentação do seguinte documento:
a) Certidão negativa de decretação de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica
b} Comprovação de capital social mínimo au património líquido mínimo, correspondente a 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação, que poderá ser feita por meio do contrato soclalou da certidão simplificada
da Junta Comercial, de acordo com o disposto do artigo 31. Parágrafo 2' e 3' da Lei Ro 8.666/93.
ç) Balanço Patrimoniale demonstrativo contábeis do último exercício social, lá exigíveis e apresentados na forma da
lei, que compⓕve a boa situação $ aa ira da empresa, sendo o mesmo fegis&ado na Junta Ccmerciaí ou Cartóõo.
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados par Índices oficiais. quando
encerrado a mais de 03(três) meses da data da apresentação da proposta. No caso de sociedades por anões. o
balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal. Quando $e tratar das demais sociedades comerciais. no
balanço deverá constar o número do livro e das folhas nos quais se acha transcrito, devendo $er assinado por contador
registrado no Conselho Reglonalde Contabilidade. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência. que ainda
não tenham Balanço de final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contàbeis envolvendo seus direitos.
obrigações e patãnênio liquido relativo ac período de sua existência.

instaladoS

V) documentos de exigência constitucional/legal:
a) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7', XXXlll: da Constituição Federal/88(trabalho de menores de
dade. observada a Lei n' 9.854/99). conforme o modelo do Anexo ll. "B"
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação: conforme o modelo do Anexo ll. "C"
c) Declaração expressa de cumprimento do Incisa 111, do Art. 9' da Lei 8.666/93 conforme o Anexo ll"D"
d) Declaração de que dispõe de capacidade flama realização dos pⓕcedimenlos que atendam as especlüçações
técnicas miasmas estabelecidas no Anexo t deste Edital, de forma que os serviços não somam laterrupção, conforme o
Anexo ll"E"
e) Declaração da licitante, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso e
de que não há nenhum dos impedimentos previstos no $ 4' do artigo 3' da Lei Complementar n'. 123.r06, firmada por
contador e responsávellegalda licitante, para $e utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar
Do. 123/06 Geralda Microempíesa, conforme o Anexo ll "F"
f) Declaração de que Faia a execução das sewl③s relaOvos a função prelendldgíexiste disponibilidade de carga horária
coRiorme ?odafia 32. de i9 de Maio de 282i: podada 68. de 26 de novembro {!#2C2e e demais disgosiⓖes legais en vigor,
conforme o Anexo l} "G".
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g) As microempresas e empnsas de pequeno porte. deverão apresentar toda a documentação exigida 'Ê:
comprova②o de reguiaãdade $scal. mesmo que esta apresente alguma restrição.

h) Havendo aig a íes dçã a w provação da reguia8dade $scal: será assegurado a prazo de 5 {cincc) dias Úteis.
cuja terno inlcat corresponderá ao mo ente em que o p④poneote ío{ declarado o vencedor do çeRame, pⓕrⓕgáveis
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. pagamento ou
parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
i) A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará decadência do direito à
contratação. sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n' 8.666. de 21 de junho de 1993. sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes. na ardem de classificação, para a assinatura do contrato. ou
revogar a licitação.

3.4.2. HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA
a) Documentos pessoais (RG e CPF)l
b) Reservista (para homens com até 45 anos);
c) Titulo Eleitoral;

d) Compravante de votação Última eleição {qultaçãc eieitcrall;
e} i)ipicnz da especialidade pretendida, devidamente reglstndo nc órgão ou engdade wmpetente
f} Comprovar e de inscãção no Conselho Regional do órgão ou entidade competente onde agua pro$ssionalmente
g} Certidão negativa, junto ao Conselho Pro$ssionalrespectivo;
h) Camprovante de Inscrição junto ao INSS ou apresentação de cópia do PIS/PASEP
i) Certidão Negativa de Débito com o MUNICÍPIO de domicílio do interessados
1) Certidão Negativa de Débito E$TADUALI
1) Certidão Negativa de Débito FEDERAL;
m) Certidão negativa dp débitos trabalhistas
n) Comprovante de endereço

1) documentos de exigência constitucional/legal:
a) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7'. XXXIII. da Constituição Federal/B8(trabalho de menores de
Idade, observada a Lei n' 9.854/99}, conforme o modelo do Anexo ll, "B"
b) Declaração de inexistência de fato supeweniente impeditivo da habilitação, confomle o modelo do Anexo :l, "C"
c} Declaração expressa de cumprimento do incisa lli: de Âd. 9' da Lei 8,$66/93 conforme o Anexo ii "D"
d} Deçiar ção de que dispõe de capacidade pan realização acs procedimentos que atendam as espeçi$çaçães
técnicas mínimas estabelecidas no Anexo Ideste Edital. de forma que os serviços não saⓑn Interrupção, conforme o
Anexo }l"E"
e) Declaração de que para a execução dos serviços relativos a função pretendida. existe disponibilidade de carga horária
conforme portaria 32, de 19 de maio de 20211portaria 600. de 26 de novembro de 2020 e demais disposições legais em vigor,
conforme o Anexo ll"G"

3.5. A empresa ou pessoa física que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências, estará
nabilitada a prosseguir no processo licitatório
3.6. Estará apta ao credenciamento os que atenderem ao presente editale apresentar toda a documentação exigida.
3.7. A apresentação de proposta vincula o proponente: sujeitando-o. integralmente, às condições deste
credenciamento.

3.8. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este Edital.
3.9. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em vigor na data marcada para
recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados no originalou por qualquer processo de cópia autenticada em
caftóão campeteote,
3,1C. Os documentos não poderão apresentar eⓕeRdas, fasufa$ ou ressalvas
3.{1. Os envelopes, contendo a documentação para habilitação(ettvelope t} e â proposta de preçcls(envelope 2}.
conterá na parte externa as seguintes indicações:
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ENVELOPE N' i- HABiLiTAÇÃo
À PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGU&CE
CREDE$iCiAMENTO NO 04/2022-SES;A
PARTICIPANTE: CNPJ/CPF

ENVELOPE NO 2 - PROPOSTA DE PREÇOS
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUNCE
CREDENCiAMENTO: N' Q«2022.SECA
PARTICIPANTE: CNPJ/CPF

3.12. Na proposta de preços deverá constar a$ especificações detalhada do serviçal quanlldade solicitada. o velar
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas a$ despesas, impostos. tributos
e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes
documentos;
3.13. ,A análise será {eka pela Comissão Pemaneote de Licitação - CPL da Prefeitura Muniçipaf de Tiaaguâ/{3E:
devendo ser obsewado o seguinte
3.13.1. Prazo de 05 (cinco) dias úteis para análise da documentação. prarrogável por igual período
3.14. As Propostas, acompanhadas dos documentos: exigidos no item acima, serão objeto de análise pela CPL.
3.15. A CPL, além de receber, examinar. comentar. esclarecer, discutir, emitir pareceres. julgar a documentação com
obediência aos critérios estabelecidos. cabe aprovar ou reprovar o credenciamento, com base na legislação vigente,
dirimir quaisquer dúvidas ou omissões powentufa existentes, ou adotaí as medidas legais ou administrativas que se
$izeíem necessárias ao e$cla⑤cine tc o i stwçêo do pracesn* encaminhando à supeáor al)reciação, aso se faça

3.16. A CPL, além do recebimento e exame da documentação e da análise para habilitação do interessado. caberá, em
obediência às disposições estabelecidas neste Editale demais legislação pertinente. conduzir as atividades correlatas
3.17. Analisados os documentos, diante do estabelecido neste instrumento, e estando conforme. a empresa será
considerada habilitada.
3.18. Serão também deciafados inab !i odes os interessados
3.18.'1. Que. por qualquer motivo, estalam deciamdos Infdâneos ou punidos com suspensão do direito de licitar ou
contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, FederalEstadualou Municipal. desde que o ato tenha sido
publicada no Diário Oücialda União. dos Estados ou dos Municípios. pelo Órgão que Q expediu
3.18.2. Inadimplentes com as obrigações assumidas junto ao órgão fiscalizador da classe sejam financeiras ou de
registro profissional, bem como os que possuam qualquer nota desabonadora emitida pelo mesmo.
3.19. terão o pedido de credenciamento indeferido às empresas que não apresentarem a documentação exigida ou, se
píeseníada, ãü for aprovada. impedande na exclusão do direito de paRlcipar da fase de contratação
3.20. O$ participantes não habilitados serão Informados das razões no prazo de 5(cinco) dias Úteis
3.21. Fica garantido o direito de interposição de recurso. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. contados da data de
recebimento da Carta de Recusa. assegurando-se ampla defesa e o direito ao contraditório.
3.22. Analisada a documentação para verificação dó cumprimento das exigências do Edital. a CPL divulgará os nomes
dos credenciados por meio de publicação de ato especifico em jornalde grande circulação estadual
3.23. Os Interessados poderão rewírer do resultado publicado em relação à Inabllitação: apresentando suas razões
devidamente fundamentadas e por escuto, no prazo máximo de atê 05 (c nco dias úteis wntaãas do pãmeiro dia G$}
subsequente à data da divulgação. içando, nesse período, autorizada vista ao seu processo na CPL
3.24. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação. considerando, exclusivamente. a documentação apresentada no
ato da inscrição, não sendo considerado documento anexado em fase de recurso
3.25 0 recurso será protocolado na CPL. ficando estabelecido prazo de até 05 jcincol dias úteis para reconsidera lo ou
encaminha-lo para análise da Autoridade Superior. que terá igualprazo para análise e decisão
3.26. Não serão a③itos fec nos pef via postal, {ax ou coKeio eietrõ co, nem fofa dos pad⑧es e prazos e$ abeiecidos

3.27. Somente serão conhecidos os recursos tempestivos. motivados e não protelatórios.
3.28. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando s(Wre o mesmo motivo de contestação.
3.29. Ao recurso não será conferido efeito suspensivo.

necessarto

neste Edital
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4 . DO DESCREOENCIAlyENTO:
4.1. O presente credenciamento tem caráter precário, por isso, a qualquer momento. o credenciado ou a Admlnistmção
poderão denunciar o credenciado, caso seja constatada qualquer irregularidade na obsewância e cumprimento das
normas âxadas neste Editale na legislação pertinente ou no interesse do credenciado. sem prejuízo do contraditório e
da ampla defesa
4.2. O credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá faze-lo mediante aviso escrito, com antecedência
mínima de trinta dias.

5 . DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. Os serviços serão prestados conforme estabelecido pela contratante. mediante cronograma de execução dos
serviços estabelecidos pela Secretaria Municipalde Saúde de Tianguá/CE.
5.2. Consideram-se beneficiários os pacientes=
al Demanda Referenciada - através da Secretaria de Saúde do Município de Tianguá/CEI
53. A credenciada fica sujeita à visita da Equipe técnica de Auditores da Secretaria de Saúde do Município de
Tla guá/CE: aqualguertempc.

6 DO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS;
6.1. O(A) credenciada(a) ofertará. no âmbito de suas especialidades. os serviços descritos no Anexo Ideste Edital
6.2. O serviço deverá ser realizado conforme expresso na ordem de serviços nas unidades designadas pela Secretaria
do Saúde
6.3. Para o fornecimento dos serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇOS. em conformidade com as propostas

6.4. Os serviços licitados deverão obedecer a um cfonogfama de atendimento, a $eí definido peia Secretaria de Saúde
e Contratada, a partir das características que se apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEM DE

6.5. Os serviços serão Hsçalizadas por servidor designado e responsável pelo acompanhamento do contrato.
8.6. O(A) credenciada(o)deverá realizar os serviços na data e horário deHnidos na ORDEM C)E SERVIÇO

SERVIÇOE

7 - OAS QBRtGAÇÕES OO {A} CREOENCIAOO(Al:
7.] . O(A} cíedençiadaec} $ça obrigada ã
a) Assinar o contrato decorrente do credenciamento. no prazo de três dias úteis: a contar da notificação
b) Realizar os serviços adjudicados nas condições estipuladas neste Edital: no Prometo E3ásico. na solicitação de
credenciamento e no contrato.

8 - OA(s) OOTAÇÃO{ÕeSJOnÇAMENTÁKiA(s):
8.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de
recursos espeçi$cos co sigoados RO respectivo Oiçaneatc* inefe te 8 $ecreíaãa de Saúde, a$ seguintes rubricas

06.0601.10.122.0007.2.040 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde. Elemento de
Despesas: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Fisical 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de
Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: próprios.
06.0601.10.301.0181.2.047 - Gestão, Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica. Elemento de Despesas:
3.3.90.36.00 - Outros Sewiços de Terceiros Pessoa Física: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: Federal.

VALOR GLOBAL PREVISTO: R$ 2 712.093,12 {Dois milhões setecentos e doze mii e noventa e três reais e doze
centavos)

9 CONSULTAS. RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
9.1. Até 02 jdois} dias úteis antes da data õxada para do início do credenclamento. qualquer pessoa )uridica poderá
solicitar esc:aíeciHenÍos; providências eu impugnar o ato vocabflo
9.1.1. Decaíra do direito de impugnar os teimas do editalde licitação perante a Adminigação a pessoa que não o dizer
dentro do prazo fixado neste subirem. hipótese em que talcomunicação não terá clãtdde recurso.

Av. Moisés Moita, 78S - Nenê Plácido - CEP: 67.327-335 - Tlanguá -- Ceará -- w®h,tlangua.
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g.1 2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo até o trâri;@!
ulgado da decisão a ela pertinente.
9.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada ea máquina datilográfica ou impressora eletrõaica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos
9.2.1, O endeíeçamento ae Presidente da CPL da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE;
9.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
ccnplobalórios) se for o caso, contendo o nome, pronome: estado civil, profissão, domicílio, número do documento de
identiHcação. devidamente datada. assinada e protocolada na sede da Comissão Permanente de Licitação. dentre do

9 2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os Itens ou subitens discutidos;
9.2.4. O pedido, wn suas especificações;
9.3. Caberá aa Presidente da CPL decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas
9.4. A resposta da Administração, ③rá disponibilizada a todos os ioteressados mediante afixação de cópia da integra
do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão Permanente de Licitação do Município de Tianguá/CE
e constituirá aditaneato â estas Instruções.
9.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado
9.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatória que importe em modiâcação dos tempos do editalserá
designada nova data para a realização do ceüame, exceto quando, inquestionavelmente. a alteração não afetar a
formulação das propostas,
9.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, excito quando,
inquestionavelmente. a aitefação oão afetar a formulação das popostas
9.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório. o Presidente da CPL ou a autoridade superior, poderá
pícmcver dlllgê elas no senlide de obter esclareclme tos. conüímaf informações ou permitir sejam sanadas falhas
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da pⓕposta* $xando o prazo para a resposta
9.7.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado
pelo f>nsidente da CPL sob pera de desclassl$cação/Inabllitação
9.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A Administração paderà revogar este Credenciamento por razões de interesse
público, BC todo cu en pare ou an lá-la, em qualquer etapa dc processo

IG . DO PREÇO. DQ PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO:
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos. encargos
trabalhistas. previdenclárlos, $scais e ①neíeiais. taxas, fretes, seguros, direitos utorais, deslocane tos de pessoale
material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços. inclusive a margem

l0.2. PAGAMENTO: A contratada deverá apresentar junto com as notas fiscais/futuras devidamente atestadas pelo
Gestor da Despesa/f:iscas de Contrato, as cedldões de ieguiafidade das obrigações ãscais federais, estaduais,
municipais. FGTS e CNDT todas atualizadas
l0.2.1. O pagamento será feita na proporção da realização das serviços licitados, segundo a$ ordens de serviços {0.S.)
expedidas pela administração, observadas às condições da proposta.
t0.2.2. O pagamento será efetuado em até 30 {trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste
subirem. obsewadas as disposições editalicias. através de crédito na Conta Bancária do prestador
l0.2.3. A documentação probatória da prestação dos sewiços seé recebida pela equipe técnica da $ecre aria da
Saúde, que procederá à análise e conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas no contrato. Casa
não haja qualquer Imprapóedade explicita, será atestado o recebimento
l0.2.4. A contestação parcial da prestação dos serviços. devidamente ressalvada em forma de glosa, não impede o
recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada, no prazo de sessenta dias. a coataf
da notificação, recorrer da decisão.
l0.2.5. O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da credenciada
l0.3. REAJUSTE: Não será permitido o reajuste dos preços contratados, exceto se houver prorrogação do prazo de
vigência do contrato e este ultrapassar a prazo de 12(doze) meses. hipótese na qualpoderá ser utilizado o Índice Geral

de Preços de Mercado - IGP M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substitui-lo.
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l0.4. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hioótese de sobrevlrem fatos imprevisíveis. oÜ'~plev&.eisí"
porém de consequências incalculáveis. {etardadcíes eu impedlüvos da execução dc ai stade, cü ainda. en wsc de
força maior. caso foítulto cu fato do princtpe, con$gürandc área económica extraordinária e extracontra&el, poderá:
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada talsituação e termal aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a Justa
remuneração da prestação do serviço, objetivando a manutenção do equílibrio económico-financeiro iniciando contrato.
na forma do artigo 65, 11. "d" da Lei Federaln.' 8.666/93: alterada e consolidada

11- DAS SANÇÕES
ll.l. OJA} credenciada(o) que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta: deixar de assinar a Ordem de
Serviço ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto.
ão maativef 8 p④posta; talhar ou &aüdaf na execução do ①atfatc, compodarse de Nodo inid6aeo ou cometer êatlde
$scai, ficará impedido de licitar e contratar com a Admi ístra@o Pública e gera descredenciado no Cadastⓕ da
Administração pelo prazo de até 2(dois) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
comina®es legais
11.1.1. - multa de 20% (vinte por centos sobre a valor empenhado no caso de
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame
G) não manter a proposta:
d) fraudar na realização dos serviços
e) comportar.se de modo inidõneo;
{3.2. Na hipótese de ato iticib: outras ocorrências que possa aaíretarl:ranstef os ao desenvolvimento do sewiço, à$
atividades da admnlstíação. desde que não caiba a apiiçaçãe de sanção mais grave: CLI descurnpõmenta pcí pane da
licltante de qualquer das obrigações deHnidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não
abrangidas nos subitens anteriores. serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n' 8.666/93,
alterada e consolidada, as seguintes penas:
a) advertência:
b} multa. conforme o caso;
b 1) 0.3 % (três décimos por cento) ao dia sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do
objeto, limitado a trinta diasl
b.2} 10.0 %(dez poí cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto peí
período superior ac previsto na aliada "b,I", ou en wse de inexecução p rciai da obrigação assumida
b.3} 20.0 %(vinte pcr centos sobre G valor estimado da conRatação. no casa de inexecução tctai da obõgação
assumida:
11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 jclnco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso. par meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM
11.3.1. $e o valor da multa não for pago, ou depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que o
licitante fizer lus
11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante. o valor devido será cobrado administrativamente
ou inscrito como :Dívida Atava do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal. com os encargos

4 {.4. O{A} credenciada(c} be e8clàrlc ao wntraeo. terá c mesmo qeaRdo
It .4.1. descumprir as condições do contrato;
11.4.2. tiver presentes razões de interesse público
11.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRAllVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,
assegurada à ampla defesa e o contraditório.
11.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. garantidos
os seguintes prazos de defesa:
a) 05(cinco) dias Úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência
b) lO (dezl dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e
descredenciame tc no Cadastro da Prefeitura de llanguá/CE pelo prazo de até 02 <dois) anos
12 - DA HOMOLOGAÇÃO DC CREDENCiÂMENTQ;
12.1. Secretaria htunicipalde Saúde de Tlanguà/CE realizará a homalogaçãg de cada cedenciamento. após Instrução
da Comissão Permanente de Licitação.
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12.2. Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes do Item 3 terão suas propostas de credbnçii
acatadas pela $eção de Contratos. sendo submetidas à homologação da Secretaria Muniçipalde Saúde. "V'
12.3. Após. realizados a homologação e contrato. serão chamados a(s) empresa(s) detentor(as) da($) especialidade(s),
de acordo com a demanda estabelecida pela Secretaria de Saúde.
12.4. O simples credenciamento não gera obrigação do município para o chamamento imediata das empresas
detentoras das especialidades. Este será feito de acordo com as peculiaridades da Administração.

13 . DOS RECURSOS:
13.1. A Interessada Guio requerimento hr considerado Inapta poderá interpor recurso no prazo de 05(cinco) dias
corridos, a contar da ciência da decisão, assegurada 3 ampla defesa e o contraditória.

$4 - DA VIGÊNCIA DO CREDENCiAMENTG:
44.1 . O con fa o {efê v]gêüc]a per ]2(deze} meses o $ec tlvcs. a wnear da data de sua asse atura: podendo $eÍ
pícKogado par iguais períodos, alé o limite de 60 {$e$se íe} Meses, a critéüo das pares e mediante termo adItIvo
obsewado o artigo 57, ii, da t-ei 8.666/93, hda vista sua natureza de execução continuada.

15 . DiSPOSiÇõeS GERAIS:
15 1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração de proposta ou apresentação de
documentos relativos a este Credenciamento.
15.2. Sem prejuízo das disposições contidas no Capitula lllda Lei n' 8.666/93. o presente Editale a proposta da
credenciada serão partes integrantes do contrato
15.3. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n' 8.666/93. nos princípios de
direito público e, subsidiariamente. com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.
15.4. A Administração será responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de credenciamento
celebrados, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e aditando as providências necessárias ao seu üel
cumprimento
15.5. O$ termos de crodenciamento serão publicados no Hanelógrafo da Prefeitura Municipal de Tianguã/CE. na forma
de extrato.
15.6. A minuta de contrato constante deste Edital será ajustada às peculiaridades de cada credenciada, de forma a
evidenciar o tipo de cobertura dos serviços como: tabelas e valores; distinções de faixas etádast procedimentos e
orientações técnicas, dentre outros aspectos
15.7. O Município de Tianguá/CE poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto
objeto deste Edital
IS.8. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei 8.666/93 e demais normas legais pertinentes.
15.9- Para dirimir. na esfera judicial, as questões oriundas do presente editalserá competente o Foro da Comarca de
Tianguá/CE
15.10- As informações sobre este Editalpodem ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação do Munícipia de
nanguá/CE, sita na Av. Moisés Moita, no 785. Nenê Plácido, através da e-mail: llcitacoes@limoeirodonode.ce.gov.br. de
segunda a sexta-feira, no horário de 08hOQmln às 13h00min
t5,tt- Todas a$ normas inerentes à$ cc tralações do oUeb deste Certame, discriminadas no Anexo 1- Píoieto Básico
deste i $twme to Convoca{6ão deverão sef in cics mente obsewadas pelos iicitantes quando da el boíação de

]5.]2- ?io i íere$se da Administração Municipa! e $en que caiba à$ ilcilantes qualquer 8po de Indenização. fica
assegurado â auíofidade competente
a) Alterar as condições. a qualquer tempo. no todo ou em pane, da presente licitação, dando ciência ao$ interessados
na forma da legislação vigente
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação. a qualquer tempo. disto dando cIêncIa ao$ interessados
mediante publicação na forma da legislação vigente

Av. Molsés Moita, 78S - Nenê Plácido -CEP; 67.327-335 -- Tlanguá - Ceará -- www-tlangua.ce.gov.b
CNPJ: 07.7.35.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1- Pane/fax: {88j3671-2288



/

/f
:.! '

:h\

15.13. os avisos de alteração do edital. a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou rbloga6ãã#-"(ke!!üis
fitos do credenciamentc serão feitos aos interessados mediante publicação no flaneiógrafo da Píefeitüra-tll@ü;iáalde
Tlanguá/CE.

T/

Tianguá/CE, 25 de maio de 2022

Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Tianguá/CE
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Regida pela Lei FederaIN' 8.666 do 21/06/93
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PROJETO BÁSICO/PROJETO BÁSICO

l Í)R.IF.TÍ).
].]. CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PAlhA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE. COMPLEMENTARES, CONFORME PROMETO SÁSÍCO,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO PROGRAMA NANA E DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÜDE DE TIANGUÃ-CE.

9 .11T«TIFTflA TTV A -

2.1. Faz-se necessária a presente contratação cm virtude de que a SECIRETARIA DE SAÚDE não
dispõe de quadro técnico próprio para o desempenho destas funções de J extrema relevância para os
desenvolvidos dos serviços de saúde do município. N' oportunidade informamos que o
Credenciamenlo Público CHP 02/2022 LESA. o item NEUROPSICOLOGO restou deserto: o que
finaliza que provavelmente o preço não atende a realidade de mercado. Portanto. solicitamos nova
cotação para o item requerido, tendo em vista o cíedenciamento anterior ter resultado deserto.
Como se sabe, o processo de contratação de profissionais na área de saúde, via de regra: sempre é
dificultoso, haja vista a instabilidade destes profissionais quanto da alocação de cargos públicos via
provimento de concurso público. Outrossim, para o desempenho das atividades basilares da
administração, é imprescindível que esta: possa contar cona a disponibilidade do seu corpo técnico
de profissionais, de modo que os atendimentos, consultas e demais procedimentos aos pacientes que
urgem por um atendimento, possam assim serem supridas. O Direito a Saúde é constitucionalmente
assegurada, deste modo, cabe a esta Secretaria desenvolver todas as ferramentas. sejam de curto ou
a longo prazo, para que a saúde aconteça de :forma efetiva, de qualidade c humanizada. Do mesmo
modo, esta gestão, imbuída com o desejo de melhor atender a população precisada do município de
TLANGUÁ-CE busca, via realização deste procedimento, contratar empresa na área de prestação de
serviços de saúde para atender a todas as demandas de trabalho para o exercício da saúde pública
municipal. Logo, a ausência destes pro:fissioüais, implica na impossibilidade das ações básicas da
saúde pública municipal, o que poderia ocasionar o colapso do sistema. Por fim, salienta-se que o
processo de credenciamento encontra-se cabível, haja vista a inviabilidade de concorrência e oferta
de preços para tais serviços.

3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
3.]-. Propõe-se a adoção de inexigibilidade de licitação na forma de credenciamento, prevista na Lei
Federal n' 8.666/93 e suas alterações, em específico no seu Artigo 25: "caput", uma vez que a
própria administração, observando os princípios da isonomia, da impessoalidade, da publicidade e
da vinculação ao instrumento convocatória é quem estabelecerá os critérios gerais de prestação do
serviço de forma tal que todas as propostas que atenderem a tais requisitos estarão aptas para,
indistintamente ser contratada e atender ao interesse almejado.
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4. LISTAGEM DOS SERVIÇOS

VALOR GLOBAL: R$ 2.712.093,12 (Dois milhões setecentos e doze mne noventa e três reais
e doze centavos).

S. DURAÇAQ DO CONTRATO:
5.1. O contrato terá vigência por ] 2 (doze) meses consecutivos, a contar da data de sua assinatura,
podendo $er prorrogado por iguais períodos. até o limite de 6)0(sessenta) !meses, a crãÍério das partes
e mediante termo aditivo, observado o artigo 57, 11, da Lei 8.666/93, haja vista sua natureza dc
execução continuada.

6. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:
6. ] . O valor previsto para a contratação futura perfaz o VALOR GLOBAL: R$ 2.7} 2.f)93,12 (Dois
milhões setecentos c doze mil e noventa c três reais e doze centavos).

6.2. Os preços unitários por procedimentos cirúrgicos correspondem aos valores cotados pelo setor
compet:eat:e da Pfefeii:üfa h'íuaícipa] de Tiaaguá, coaforlne cc sea !\os autos do processo, estes
preços estipulam o preço máximo a ser pago por hora.

7. DA FONTE DE RECURSOS:
7.] . ' 06.060} .ÍO.} 22.0007.2.Q4e Manutenção das Atividades da Secretaria h4unicipa} de Saúde
Elemento de Despesas: 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física; 3.3.90.39.00 -
C)urros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso; próprios. 06.0602.]0 302 0181
2.049 - Gestão c Manutenção do Programa Nana. Elemento de Despesas: 3.3.90.36.00 Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Física; 3.3.90.39,00 0utíos Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: Federal.

Av. Moisés Malta.. 785 - Nenê PláCIdo - CÍP: 67.3:?-33P?Tianguá - Ceaíá - www.ttõngua.üe.gov 5r
CNPJ: 07.73.5.1.78/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - Pane/Fax: (88j3671-2288

Ncurociruraião
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD

VALOR
MEDIA

VALOR MEDIA
TOTAL

2 Neurílcirurgião HR ] .056 R$ ]22.47 R$ 129.328,32
VA LARES TOTAIS RS}29.328,32

ivletlico {Jetieralista - Atem ão Básica

ITEM KSPEciricAÇAO UND. Qn) VALOR
MÉDIO

VALOR mÉDIo
TOTAL

  Médico Generalísta HR 31.680 R$ 79,36 R$ 2.514.124 .80
VALORES TOTAIS R$2.S]4.124.8e

Neuropsicólouo

ITEM ESPECIFICAÇÃO IJND. QVn VALOR
MÉDIO

VALOR MÉDIO
TOTAL

3   HR !.Q56 R$ 65,00 R$ 68.640.00
\fALaRES TOTAIS RS68.64Q.QO

 
  RS 2.712.093.12



8. DAS COMI)lçÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
8.1. Os serviços serão executados na sede da(as) Contratada(as) ou em local indicado na ordem de
serviços, mediante cronograma de execução dos serviços estabelecidas pela Secretaria hlunicipal de
Saúde de Tianguá/CE, em conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste edítale seus
anel os.

8.1.1. A CREDENCIANTE se obrigam a dispor de todos os equipamentos, insumos c recursos
necessários para a realização dos procedimentos contratados, atendendo a todas as normas exigidas
pela Orgmização ]Víundia} de Saúde;
Os equipamentos onde serão feitos os procedimeai:os devem ser especifictidos em declaração na
entrega de documentos de habilitação.
8.2- Fica reservado à CREDENC}ANTE c direito de realizar supervisão e fiscalização dos serviços,
sempre que .julgar necessário, inclusive para efeito de contratação, sob pena de decair do direito à
contratação se a CREDENCIANTE.
8.3. A CRBI)ENFIADA deverá assumir a execução dos serviços a contar da data da contratação ou,
a partir da data que o CREDENC[ANTE assim determinar cm contrato, para que não haja
descontinuidade dos serviços.
8.4. Deverão scr rigorosamente observados os prazos de execução dos serviços previamente
estabelecidos.

8.5. Por descumprimento total ou parcial da obrigação contratada e assumida serão aplicadas à
CREDENCLAt)A, as penalidades previstas no ato convocatória c na legislação pertinente
8.6. Não se.rã admitida no credenciamento a participação de empresas enquadradas cm quaisquer
das hipóteses a seguir elencadas:
a) Que $o cncóntrem sob regime de falência, concordata, concurso de credores. dissolução ou
liquidação:

b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas,
coligadas oü subsidiárias ente si;

c) Que, por quaisquer motivos: tenham sido declaradas inidâneas ou punidas com suspensão por
órgão da Administração Pública Direta ou ]ndireta, nas esferas Federal: ]âstadua] ou
Municipa!, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no SICAF:
conforme o caso: Feio órgão que praticílu enquanto pcrdurareln os motivos deter:ni ailies da

d} Eslrangciras que ão fu=cionein no País;
e) Que possuam vínculo caiu será idoíes ou empregados da Prefei ura de I'ianguá/CE.

8.7. Na documentação inerente a habilitação; jurídica, além do registro comercial. ato constitutivo,
estatuto ou contrato social consolidado, exigir-se-á o devido decreto de autorização: em se tratando

de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro de autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente que a atividade exige.
8.8. Na doçuinen;ração pertinente a regularidade fiscal deve ser exigido o Comprovante de inscrição
B de situação cadastral no cadastro nacional de pessoaljurídica - CNPJ: a Prova de inscrição no
cadastro dc contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conlratual. a (lerlidão conjL#ta
negativa de débitos relativos a tributos federais e a dívida diva da união, a Ceilidão rléglj«a de

A.v. Mcllsés Malta, 78S - Nenê Plácida - CEP: 67.327-335 - Tianguá - Ceará - www.tlangua.çe.gav
CNPJ: 07,735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 -- Forte/Fax: (8813671-2288



débitos estaduais, a Certidão negativa dc débitos municipais, o Certa:ficado de regularidade'X)
FGTS (CRF), a Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
8.9. Em relação à qualificação técnica deverá ser apresentado, atestado de desempenho anterior
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa esteja
realizando ou teima realizado fomecimento compatível com o objeto da presente licitação, licença
para o funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde estiver
instalada, inscrição e certificado de registro :funcional da empresa e certificado do responsável
técnico pela unidade de saúde no respectivo Conselho Regional de Medicina, inscrição no cadastro
nacional de estabelecimentos de saúde - CNES para pessoa jurídica, o inscrição no cadastro
nacional de estabelecimentos de saúde -- CNES fica dispensado para pessoa física onde a mesma
será vinculada ao mesmos após contratação. Cadastro do Ministério da Saúde e a Declaração
indicando as categorias profissionais com os respectivos registíos de classes que atuarão na
execução dos serviços ofertados
8.10. Em relação a qualificação económico-financeira exigir-se-á Certidão negativa de decretação
de :falência ou concordata, Comprovação de capital social mínimo ou património líquido mínimo
correspondente a ]Oqn (dez por cento) do valor estimado da contratação, que deverá ser kit:a por
meio do contrato social ou da certidão simplificada da Junta Comercial, de acordo com o disposto
do artigo 31, Parágrafo 2' e 3' da Lei n' 8.666/93, Balanço Patrimonial e demonstrativo contábeis
do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação
financeira da empresa, sendo o mesmo registrado na Junta Comercial ou Cartório, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÊciais,
quando encerrado a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. No caso de
sociedades por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal. Quando se tratar
das demais sociedades comerciais, no balanço devera constar o número do livro e das folhas nos
quais se acha transcrito, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabi[idade. As empresas com menos de 0] (um) ano de existênciíl, que ainda não tenham
Balanço de final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus
direitos, obrigações e património líquido íejativo ao período de sua existência

&..- L r "}.?/~ \~q À\

'

,/

9. DA FORMA DE PAGAMENTO:
9.1. Na prestação dos serviços, objeto desde Edital, a credenciada apresentará Nota Fiscal, em 02
(duas) vias, para liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura Municipal de Tianguá/CE, cujo
prazo de pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data de adimplcmento
da obrigação(entrega/fornecimento).
9.2. Os pagamentos serão realizados, mediante apresentação da Nota Fiscal c natura
correspondente. As faturas deverão ser aprovadas, obrigatoriamente, pela Secretaria solicitante dos
materiais, que atestará o recebimento dos mesmos.
9.3. A Prefeitura Municipal de Tianguá/'CE reserva-sc o direito de recusar o pagamento se: no

ato da atestação, os serviços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitai

Av. Molsés Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 67.327-335 -- Tianguá -- Ceará -- www.tlüngua.ce.gov.b
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - fode/Fax: {88) 3671-2288



'd'

9.4. A Prefeitura Municipal dc Tianguá/CE poderá deduzir, do montante a pagar, os-.]:éãi)!H:6'

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitantc vencedora, nos termos W)sta
licitação.
9.5- A compensação financeira prevista nesta condição será incluída aa fatal.a do mês seguinte ao
da ocorrêllcia.

10. DA RESCISÃO:
[O.] . Fica reservado ao CREDENCIANTE o direito de considerar rescindido o Termo de Contrato,
independentemente de interpretação .judicial ou extrajudicial, sem qi.ie à CREDENCIADA caiba o
direito à indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:
1 -- inobservância de dispositivos legais por pote da Credenciada
ll -- Inadimplemento não justificado de qualquer Cláusula do Contrato por parte da Credenciada.
111 - Subcontratação parcial ou total do objeto do Contrato, sem expressa autorização da
CREDENCIANTE.:
}V -- Faiêacia, iüsoívêacia, dissolução judicial oo extfajodicial d& Credenciada., {mpeírada,
homo ogada ou decretada.
V -- Caso a CREDENCIANTE não use o direito de rescindir o TERM.O DE CREDENCIA]VIENTO
paderã a seu exclusivo critério, suster o pagamento das faturas pendentes até que a Credenciada
cumpra integralmente a condição Contratual iilfringida.

11. PENALIDADES:
11.1. Sem prduízo de indenização por perdas e danos cabíveis nos termos do Código Civil, a
Administração poderá impor à contratada, pc]o descumprimenLO total ou parcial das obrigações a
que este.ja sujeita, as sanções previstas no art. 87 da Lei n' 8666/]993.

12. FISCAL i)O CONTRATO:
{2,1. A Fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pela Secretaria de Saúde,
através de portaria, o qual deverá exercer em lodti sua pjcrlitudc }i ação dc que trata a Lei n'
8.666/'93. alterada e consolidada.

12.1.1. O Fisca] de Contrato ora Dominado poderá ser alterado a qualquer momento,
justificadamente. caso haja necessidade par parte da contratante.

Tianguá/'CE, 18 de abril de 2022

REJ.+!y
Á: hNiCiPAL DE SAÚDE

DE Limo

Av. Moisés Moita, 785 - Nenê Plácida - CEP: 67.327-335 - Tianguá - Ceará - www.tlangt

CNPJ= 07.735.178/0001-20 - CGF: 06,920.164-1 -- Fine/fax: {BB) 36?1-2288

.gov,b
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Regido pela Lei FederaIN' 8.666 de 21/06/93

A) SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

EDITAL NO 04/2022-SECA - CREDENCIAMENTO

Razão Sacia! / Nome: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
CNPJ/CPF: >>>.>>>.>>>->>
Endereço: >>>>>>>>> Cidade/UF:>>>>>->> CEP:>>.>>>->>
Fode: >>>>>>>>>>
Banco: >>>> AgênClq N.': >>>> > Conta Corrente n.': >>>>>>>

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE
SAÚDE. COMPLEMENTARES. CONFORME PROJETO BÁSICO. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
PROGRAMA NANA E DA $ECRETAR[A MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIANGUÀ CE

À Comissão Permanente de Licitação dc M iclPlc de Tla g â/CE

Pela presente solicito credenciamerlta junto à Prefeitura Municipalde Tianguá/CE - Secretaria de Saúde,
para dos serviços de , em conformidade com a relação de procedimentos constantes no Prometo
Básico, de responsabilidade da Secretaria de Saúde do Município de Tianguá/CE. em conformidade com o Prometo
Básico, 3R8xo ! do Edita! N' G4/2G22-LESA - Cíedéaciameato

Assim. declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor. especialmente os da Lei N.' 8.666/93
e às cláusulas e condições constantes do Editando referido procedimento administrativo.

Assumimos o mmpromisso de bem e fielmente executar os sewiços especificados,
credenciados, ③guinao es orientações emanadas da aamlnistração nu icipal. as novas da Saüae

caso sejamos

Na oportunidade. solicitamos a juntado e análise dos documentos em anexo, para fins de comprovação dos
requisitos exigidos no instrumento convocatória.

Espera deferimento

Locale Data

jassinatura do representante legall

Av. MorsésMolta, 785- Nenê Plácida-CEP: 67.327-33S nguá--Cear.ã .tlang{
CNPJ: 07.73s.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - Fine/Fax; (88136)71-2288

.gov.b
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Regido pela Lei FederaIN' 8.666 de 21/06/93

ANEXOli - MODELOS

B) DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

SE PESSOA JURÍDICA

EDITAL NO 04/2022-SESA - CREDENCIAMENTO

A empresa-- ..-..--.......-..... CNPJ-.-....--.-. por Intermédio de seu representante legal o(al
Sr(a)------.-.---.----".... RG -----.--- . . .... e CPF -.-..--.--..-.... DECLARA. para üns do disposto no incisa V
do art. 27 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei n' 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de de20ita anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer
trabalho: salvo na condição de aprendiz. a partir de quatclrze anos

Local e Data

jassinatura do representante legal>

SE PESSOA FÍSICA

EDITAL Na 04/2022-SEGA - CREDENCIAMENTO

Oja) Sra(o) . inscrito(a) no CPF sob o N' idente e domiciliado à
DECLARA, para $ns da disposto no incisa V do eR 27 da Leio' 8.6$6, de 2{ dejunho de 1993

ac⑤scido pela Lei R'B.854. de 27 de o t bfo de 1999: qee oão emprega nencf de dezoito aras em trabalho aotufno:
perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na medição de apⓕadiz, a partir de
quatone anos

Locale Data

jassinatura do representante legal)

Av. Malsés Malta. 78S - Nenê Plácido - CEP: 67.gyf-3SS -- Tianguá -- Ccará - www.tiangl
CNPJ: o?.73s.178/üoo1-20 . CGF: Q6.920.164-1 - Fode/fax: laa} 367 1-2288

!.gov.b



Regido pela Lei FederalN' 8.666 de 21/06/93

ANEXO El- MODELOS

C) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENtENTES

SE PESSOA JURÍDICA

EDITAL NO 04/2022-SECA - CREDENCIAMENTO

Declaro. para ãns de participação no Editalde Credenciamento N' 04/2022-SECA. que, até a presente data, inexistem
fatos Impeditivos obra habilKçãc da empresa . . , CNPJ N'

Locale Data

jassinatura do representante legal)

$E PESSOA FÍSICA

EDITAL NO 04/2022-SECA - CREDENCIAMENTO

Declarou para $ns de participação no Edltalde Credenclamento N' 04/2022 LESA
fa s impeditivos para nabiilia②o cear Sf.(a}

que. até a presente data, inexistemCPF N'

Local e Data

jasslnatura do representante legal}

Av, Moisés Malta, 78S - Ner\ê P ácido . CEP 67.327-335 á --Ceará --www,tianBua.ce.gov.b
CNPJ: 07.735.178/00011-20 - CGF: 06.920.164-1 -- Pane/Fax: {88j3671-2288
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Regido pela Lei Federais' 8.666 de 21/06/93

ANEXO 11- MODELOS

D) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO INCISA 111, DO ART. 9P DA LEIA.666/93

SE PESCA JURÍDICA

EDITAL N' 04/2022-LESA - CREDENCIAMENTO

A(Razão Social da LICiIANTE} , inscrita no CNPJ sob o N' ....... , sediada à
DECLARA, sob es peras da Lei. para $ ãns requeridos G incluo iii, do artigo 9' da Lei n' 8.66$,

de 2i de .lenho de i993, qoe õão tem em sea quadro societêfio e de emp④gados, sewidofes públicos da coa fatante
exercendo funções de geⓖncie, ad inbtração ou tomada de decisão, inclusive de nemb④s de Comissões ou
sewidores do Município de Tianguã/CE.

Locale Data

jassinatura do representante legall

SE PESCA FÍSICA

EDITAL NO 04/2022-$E$A - CREDENCIAMENTO

O(a) Sra(o) . inscrito(a) no CPF sob o N' idente e domiciliado à
DECLARA. sob as penas da Lei, para os fins requeridos no incisa 111, do artigo 9' da Lei n' 8.666,

de 21 de junho de 'í993, que não tem vínculo com servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência
administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou servidores do Município de Tianguá/CE.

Local e Data

Av. h4ojsés !volta. 785 - Nenê plácido - ceP: 67.327-333 - T anguá - Ceará - www.tlaa&u

Cb4?3: 07,735-}78/Q901-Z8 - (Gf: C6.920.264-! -- fcae/fax: {88} 3671-2288
.Bov.b



Regido pela Lei FederaIN' 8.666 de 21/06/93

ANEXOll MODELOS

E) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS
REALIZAÇÃO Dos Serviços A SEREM CONTRATADOS

iNSUMOS E RECURSOS HUMANAS PARA

SE PESSOA JURIDI.CA

EDITAL NO 04/2022-LESA - CREDENC}AMENTO

A (Razão Socialda empresa) ..... . ..-------.«"-- - -.-.----.--...., CNPJ n'-.-. . - « - - - - - - -- - " ..., localizada
à...................,.......................... DECLARA, em conformidade com o Elditalde Credenciamento N' 04/2022-SESA, de que
dispõe de capacidade pata {eafização dos p④Cedineotos que atendam as especiãcações técnicas m i as
estabelecidas no Anexo Ideste Edital. de forma que os sewiços não sofram interrupção dos serviços.

Locale Data

jassinatura do representante legal)

SE PESSOA FÍSICA

EDITAL NO 04/2022-SEGA - CREDENCIAMENTO

O(a) Sr(al ..-.-......-----...«'"------.-.--.-... ..... CPF n'.--.----.-----.----.-. --.-.. residente e damicilíada
à.................;. ...... DECLARA, em conformidade com o Editalde Credenciamento N' 04/2022-LESA. de que
dispõe de capacidade para realização dos procedimentos que atendam as especificações técnicas mínimas
estabelecidas no Anexo Ideste Edital, de forma que os serviços não sofram interrupção dos serviços.

Local e Data

jassinatura do representante legal)

Av. Moisés Malta, 785 - Nenê Plácido - CEP: 67.327-335 anguá - Ceará -- www-tiangtJa.ce.gov,b
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164«1 - Fine/Fax: l88} 36?1-2288
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ANEXO it - MODELOS

F) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICRO EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP

EDITAL NO 04/2022-SEGA - CREDENCIAMENTO

A(Razão Socialda empresas .«««.«"".--- .. --.-- - - - - - - - "..., CNPJ n'.«.«. ' " - --.... .. ... .. .......-..... localizada
à.............................................. DECLARA, em conformidade com o Edital de Credenciamento N'
2021.150'1001/SECSA, ser MICRO EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP. nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no $ 4' do artigo 3' da Lei Complementar n'

Local e Data

jassinatura do representante legal)

Av. Molsés Malta, 78S - Nenê Plácido - CEP: 67,327-33S - Tlanguá -- Ceará --www.tiangua.ce.gov.b
CNPJ: 07.735.1178/0C101-20 - CGF: 06.920.164-1 -- Fode/Fax: 18013ó7t-2288
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~lãr,7' ' :"Regido pela L:ei FederaINO 8.666 de 21/06/93

ANEXO iÊ - MODELOS

G) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CARGA HORÁRIA.

SE PESSOA JURÍDICA

EDITAL N' Q4/2Q22-SECA - CREDENC}AMENTO

A(Razão Socialda empresas .--.--.-------.«---------.-..-.--...., CNPJ n'----.-«--"-----.---... ...».... localizada
à......-.-"«------.------".. . , DECLARA. em conformidade com o Editalde Credençiamento N' 04/2022-SISA, que
para a execução dos serviços relativos a função de , existe disponibilidade de carga horária,
conforme portaria 32, de 19 de maio de 2021iportaria 60. de 26 de novembro de 2a20 e demais disposições legais em
vigor

Locale Data

(ãs$i atura dc fepfese ta !e legal

SE PESSOA FíSiCA

EDITAL N' Q4/2022-SECA - CREDENCIAMENTO

O(a) Sr(a} ----.................-..,.......................«-...., CPF n'--.-----.----.----.----.....: residente e domicíliada
à......................................'''...., DECLARA, em conformidade com o Editalde Credenciamento N' 04/2022-LESA, que
para a execução das selvi③s relativos a função de , existe disponibilidade de carga horária.
conforme portaria 32. de 19 de maio de 20211portaria 60, de 26 de novembro de 2020 e demais disoosições legais em
vigor

Lacaio Data

P.v. Moi Moita. 78S - t$enê Plácido - CEP: 67-327-33S .- Tianguá -- Ceará - wx#xN.t+angua.ce.gav.b:
CNPJ: Q7.735.178/0Ci0],.20 - CGF: 06.g20.164-1 -- forte/Fax: (88j 36?1-2?88
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Regido pela Lei Federais' 8.666 de 21/06/93

ANEXO ili - Minuta do Co tr te

Contrato n'.

CONTRATO QUE ENTRE SICELEBRAM. DE UM UDO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGU&CE /SECRETARIA
MUNíiCPAL DE SAUDE, E DO OUTRO

PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

PREFEITURA MUNICIPAL
com
da
sede na Av.

DE TIANGUÁ/CE, pessoa
Moisés Moita. a' 785

jurídica
785. Nenê

e a

de direito público interno, CNPJ NO
Plácido, neste ato representado pela Sr.

CREDeNCiANTE

direito público interno. CNPJ

empresa.
gestor doravante denominada

inscrita no CNPJ sob o N'
neste ato representada por

doravante denominada CREDENCIADA. celebram o presente Contrato na forma

de Saúde.

com sede na
CPF sob o NO

inscrito no

e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FiiNDÂi#ENTO JtiRiOiCO - O presente contrato é celebrado ern deccírência do
Processo Administrativo N' , oriundo do Processo de Credenciamento N' 04/2022-SEGA. e rege-se
pelas disposições constantes na Lei Federais' 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas

CLÁUSULA SEGUNDA D0 0BJETO - O CREDENCIADO compromete-se à
①afofme as especiãcações ③nstaRtes do Anexo Ido Edita!.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO - O$ serviços serão executados na forma de execução
indireta, sob Q regime de empreitada por preço unitário de acordo com a demanda da Secretaria Municipalde Saúde,
nos termos da Lei oo 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA DA$ OBRIGAÇÕES DAS PARTES . Constituem obrigações do CREDENCIANTE:
a} acompanhar e $scaíizar a execução dos sewiços por meio de servidor especialmente designado. comunicando a$
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da CREDENCIADAS
b) efetuar o pagamento à CREDENCIADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste contrato;
c) atestar a execução do obleto deste contrato por meio do setor competentes
Parágrafo único - Constitui prerrogativa do CREDENCIANTE manter auditores médicos para acompanhar os casos
dos pacie ks atendidos, a áiises dos prontuárics, visando a boa assistência aos beneficiários.

CLÁUSULA QUINTA - Constituem obrigações da CREDENCIADA:
a) atender aos beneficiários no estabelecimento da credenciada. com estrita ahservância ao Código de Etica das
respectivas categorias profissionais, sujeitando-se, ainda, às regras do Código de Proteção e Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei n' 8.078/90, e da Lei n' 8.666/93, no que couber;
b} cunpd{ preniamenle: por ccasiãc da realização dos sewiços. os procedimentos e oàenlações técnico-operacionais
acordada entre as partes;
GI colocar à disposição dos beneficiários da Administração somente profissionais registrados em seus respectivos
conselhos de classe ou serviços reconhecidos e aprovados pelas normas da Organização Mundialde Saúde e pelo
Ministério da Saüde=

d) C) CREDENCIADO não poderá transferir os direitos, obrigações e atendimentos a terceiros, sem a anuência do
CREDENCiANTE:

Av. M Malta. 785 - Nenê Pládda - CEP: 67.327-33S nBuá -- Ceará --www.tiangt
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e} O CRER)ENCIADO nãa poderá efetuar qualquer tipo de cobrança de taxa ou diferenças referentes'd(Sâbaçlentés
encaminhados, sob qualquer píe$exto
B manter: enquanto durar c ajuste, todas as condições que ente eram o credenciamento, paRicuiarmente nc que se
refere à atualização de documentos e às condições exigidas por ocasião da realização de inspeções;
g) efetuar Q pagamento de seguros. encargos fiscais e sociais. bem como de quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionadas à execução deste Contrato;
h} comunicar ao gestor deste Contrato. de forma clara e detalhada. todas as ocorrências anormais veriHcadas na
execução dos serviçosl
i) O CREDENCIADO, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços executados. sendo ainda
responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros. ocorridos durante a execução dos
serviços ou deles decorrentes;
i} amei ar a audiícãa do aêdlcc dc CREPE?iCIANTE. que poderá seí reailzeda pcf In⑥pfttédio dcs seus Médicos. seus
contratados ou de outros sewidores qualificados e indicados. respei%das as normas de auditoria e mediante aviso
prévio com base na Resolução n' 1614/2001 do Conselho Federalde Medicina. As pessoas qualificadas e designadas
pelo CREDENCIANTE comprometem-se a manter o sigilo das informações nela contidas conforme determina a
legislaçãol
kl encaminhar. juntamente com a nota fiscal/natura. a relação discriminada dos pacientes e procedimentos atendidos
bem como a cópia da autorização do CREDENCIANTE.
1) 0 credenciado deverá apresentar a produção realizada em sistemas próprias do Departamento de Informática do

⑤
,-''
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N
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CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO OC$ SERVIÇOS - Cs serviços serão o⑤sÍâdcs de amido con o dlscrl irado
no Projetc Básico em confomlidade con o Cronograma a ser de$nido peia Secretaria de Saúde.

CLÁUSULA SETIMA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO - O CREDENCIANTE pagará à CREDENCIADA
os serviços prestados. observados as relações de pacientes e procedimentos atendidos no mês da prestação dos

Parágrafo primeiro : Os preços. bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e
pagamento das despesas. serão Quietos de análise pela Administração.

serviços

CLÁUSULA OITAVA - A contratada deverá apresentarjunto com as notas $scals/futuras devidamente atestadas pelo
Gestor da Despesa#iscai de Contiatc* as ceKidões de íeguladdade das obrigações fiscais fede①is, estaduais;
municipais, FGTS e CNDT todas atualizadas. O pagamento será feito na pⓕpoíção da realização dos serviços licitados,
segundo as ordens de serviços IO.S.) expedidas pela administração. observadas às condi③es da proposta. O
pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada nesta cláusula
observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do prestador. A documentação probatória
da prestação dos serviços será recebida pela equipe técnica da Secretaria da Saúde, que procederá à análise e
conferência de acordo com as tabelas e condições estabelecidas no contrato.
Parágrafo primeiro - Nenhum pagamento será efétuado à CREDENCIADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

CLÃ{JSULA NONA - Â CREDENCIADA píocedefá à cobrança dos valores que !hes sejam devidos @la
CREDÉNCtANTE em razão deste contrato. encaminhando futura individualizada contendo a descrição dos serviços
prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento será efetuado consoante informações assinaladas nas notas iscais/faturas/O.S
com discriminação dos servi③s prestados. devendo ser apresentada at6 o quinto dia do mês subsequente

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Toda e qualquer discordância quanto à futura apresentada. deverá ser encaminhada
à CREDENCIADA por escrito, de forma discriminada e justificada.

CLAiiSULA DéCiMA SEGUNDA - Omfrendc dlvergê clãs em íeiaçãc a Gébltos, wnfeíme cláusula anterior. $ça
estabelecido o pagamento dos valores aceitas, na data do vencimento. O eventual saído da futura, se considerado

Gorreto pela revisão técnica. deverá ser pago no primeiro faturamego seguinte a apresentação das Justificativas
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO VALOR O valor !otan estlrnado do presene contrato ê de
R$ , para c período de 42(doze) meses, nãc constituindo esses dados, sob nenhuma hipótese,
garantia para faturamento.

CLÁUSULA DECIDA QUARTA - DO RECEBIMENTO - A documentação probatória da prestação dos serviços será
recebida pela equipe da Secretaria de Saúde que procederá à análise e conferencia de acordo com as tabelas e
condições estabelecidas no contrato. Caso não haja qualquer impropríodade explícita, será atestado o recebimento.
Parágrafo primeiro - A contestação parcial da prestação dos serviços. devidamente ressalvada em fama de glosa,
não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada, no prazo de sessenta
dias. a contar da notificação, recorrer da decisão.
Parágrafo segundo - O feceblne o ão exciulas responsabilidades clvile penalda Credenciada

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE - Não será permitido o reajuste dos preços contratados. exceto se
houver prorrogação do prazo de vigência do contrato e este ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses. hipótese na qua
poderá ser utilizado o Índice Geralde Preços de Mercado - IGP-M da Fundação Getülio Vargas. ou outro índice que
vier a substitui-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS A despesa decorrente da prestação dos
serviços do objeto deite contrato correrá à conta de recursos próprios pela Dotação Orçamentária da Secretaha
Credenclante sob a mbrica:

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA Fi$CALiZAÇÃa - Caberá à Administração requisitar e 6scaiizar os serviços
periciar e atestar a nota fiscal/futura. e promover todas as ações necessárias ao Helcumprimento das cláusulas deste
contraton

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DAS $ANÇOES - Pela execução insatisfatória dos serviços, tais como cobranças de
procedimentos nãa realizados au indevidos, omissão e outras faltas, bem como pelo descumprimento de qualquer das
condições constantes nesse Edital, sujeita-se a credenciada às seguintes penalidades
a) advertências
b} multa de
b.]} Q,3 % etrês décl s oí ce to} ac dla sobre c valor es irada da cc traíaçãc: no case de a raso na execução do
objeto, limitado a tanta dias;
b.2) 10,0 %(dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso na execução do objeto por
período superior ao previsto na alínea "b.I", ou em caso de inexecução parcialda obrigação assumídal
b.3) 20,0 % (vinte por centos sobre o valer estimado da contratação, no caso de inexecução total da obrigação
assumida;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de
Tianguá/CE, pelo prazo de até 05(cincos anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
e) apresentar documentação falsa exigida pam o certame
f) saudar na execução do o bate;
Parágrafo primeiro - O valor da muita, aplicada após o regular processo administrativo. será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo Município à adjudicatária ou cobrado judicialmente
Parágrafo segundo - As sanções previstas nas alíneas "a', "c" e "d" do subitem anterior podem ser aplicadas.
cumulativamente ou não, à pena de multa
Parágrafo terceiro As penalidades previstas nas alíneas "c' e "d" também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou
ao licitante, conforróe o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato
Ilícito visando frustrar os obletivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração

CLÁUSULA DÊCi$êA NANA - DOS RECURSOS ÀD$ãiNiSTRATiVOS - Lego que acuse o íecebineRto
comunicação do CREDENCIANTE acerca de glosas e penalidades a.C7COENCIAOA poderá interpor recuso:

de
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a) ao gestor deste contrata, no caso de glosa na nota fiscal/futura. no casa de aplicação de penalidades apl
instância única, quando não nconsiderada a decisão
Parágrafo Primeiro - Caberá à CREDENCIADA recorrer. a contar da notifcação feita pelo CREDENCtANTE. nos

a 3({rinla} dias Gerados. no caso de glosa na Roía ãscal/futura;
b} 3(kê$} dias ccMdos, nc caso de aplicação de penalidade
Parágrafo Segundo - Compõe a comunicação mencionada no parágrafo anterior, documentação detalhada, indicando
os itens que foram objeto de glosa, bem como os motivos de interesse público que moveram a autoridade pública 3
praticar tais atos.
Parágrafo Terceira - Findo o prazo estabelecido nos incisos acima, a não-manifestação da CREDENCIADA importará
na aceitação das glosas ou penalidades aplicadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO . O Inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato. por parte da
CREDENCIADA, assegurará ao CREDENCIANI'E o direito de rescindi-lo. mediante notificação, com prova de
recebimento

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n'
8.666/93, constituem motivos para a rescisão deste contrato:
a} a raso Iniusti$cado na execução dos serviços: ben Gamo a sua paíatlsação $em justa ousa e prévia comunicação
ao CREBENCIANTE;
b cometimento reiterado de falhas ccmpíovadas por meia de registrc próprio efehado pelo representante do
CREDENCIANTE.
Parágrafo único - Nos casos em que a CREDENCIADA sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação. será
admitida a continuação da presente contratação desde que a execução do presente contrato não seja afetada e desde
que a CREDENCIADA Mantenha o fielcumprimento dos termos contratuais e a$ condições de habilitação.

CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - Ao CREDENCIANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa. nos
termos do artigo 79. incisa Ida Leln' 8.666/93. aplicando se. no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e
segundo do mesmo artigo, bem como a$ do artigo 80.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência por 12(doze) meses
consecutivos. a contar da data de $ua assinatura, podendo ser prorrogada por Iguais períodos. até o limite de 60
(sessenta} meses, a crltéüo das partes e mediante termo adltiva, observado o artigo 57, 11, da Lei 8.866/93, haja vista
sua nateⓕza de execução co tinuada.

CLÁUSULA VÍGE$iMA QUARTA - DAS DiSPOSiçOE$ GERAIS - A CREDENCIADA se íesponsabilizaíá civil, penal e
administrativamente pelos semiços que vier a: prestar. obrigando-se a ressarcir qualquer dano causado ao
CREDENCIANTE, aos usuários ou a terceiros, seja por prática de ato de sua direta autoria ou de seus empregados ou
prepostos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Em nenhuma hipótese poderá a CREDENCIADA veicular publicidade acerca da
prestação dos serviços a que $e refere este contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA .. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - Aplica-se à execução do presente Contrato à Le
Federaln' 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas legais pertinentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO - O CREDENCtANTE acompanhará a execução do
presente Contrato, orientando, $scalizando e Intervindo, no seu exclusivo interessei a fim de garantir o excito
cumpri farto de suas cláusulas; paf meio do sewidef, especialReote deslgaado@lo Ordenador de Despesas; o qual
devera exeí①r em toda sua plenitude a açãc de que tíah ã Leia' 8.666/93: ai eíada e consolidada.
Parágrafo único - O Fismlde Contrato oía dominado poderá ser alterado a qualquer RemeDIo, justificadamente. caso
haja necessidade por parte da contratante.
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⑧ Prefeitura de r '?

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA
competente o foro de Tianguá/CE.

DO FORO Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente Contrata, é

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA
Municipalna forma de extrato.

Este Contrato será publicado no Diéde O$ciai da Prefeitura

Justas e Credenciadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igualforma e teor

Tianguá/CE, de

<<<NOME DO SECRETÁRiO>>>
Secretário Municipalde Saúde de Tianguá/CE

CONTRATANTE

<<RAZÃQ SOCIAL>>
<<CNPJ>>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1.

2.

CPF

CPF
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